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EMENDA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 560/2016

Pelo presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno desta Casa, requeiro a alteração da
redação do artigo 24 da proposta de substitutivo do governo ao Projeto de Lei nº 560/2016,
para constar: 

Art. 24. A Comissão Disciplinar e de Ética deverá ser composta por 7 (sete) membros. 

Parágrafo único. A composição e a forma de seleção dos membros da Comissão Disciplinar e
de Ética serão disciplinadas em regulamento próprio dos Conselhos Tutelares. 

Erika Hilton (PSOL) 

Luana Alves (PSOL) 

Professor Toninho Vespoli (PSOL) 

Elaine do Quilombo Periférico (PSOL) 

Silvia da Bancada Feminista (PSOL) 

Vereadores

EMENDA Nº 2 AO PROJETO DE LEI Nº 560/2016

Pelo presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno desta Casa, requeiro a alteração da
redação do artigo 10 da proposta de substitutivo do governo ao Projeto de Lei nº 560/2016,
para constar: 

Art.  10.  A  remuneração  mensal  dos  Conselheiros  Tutelares  será  de  4  (quatro)  salários
mínimos, sendo-lhes assegurados, ainda, os seguintes direitos: 

I - cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o disposto no
§ 4º deste artigo; 

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração
mensal; 

III - licença maternidade; 

IV - licença paternidade; 

V - décimo terceiro salário; 

VI - auxílio-refeição; 

VII - auxílio-alimentação; 

VIII - auxílio-transporte. 

§  1º  Os  Conselheiros  Tutelares  exercerão  suas  atividades  em regime  de  dedicação  não
exclusiva,  vedado  o  exercício  de  outra  atividade  pública,  ou  outra  atividade  privada
incompatível com a função pública desempenhada. 



§ 2º Para efeito de concessão, cálculo e pagamento dos auxílios, poderão ser observados os
critérios estabelecidos na legislação que rege os benefícios correspondentes dos servidores
municipais. 

§ 3º O servidor municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar ficará afastado de seu
cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para todos os efeitos legais, exceto para
promoção por merecimento, sendo-lhe facultado optar pela remuneração relativa à atividade de
Conselheiro Tutelar. 

§ 4º Na hipótese do afastamento proveniente da investidura como Conselheiro Tutelar a que se
refere o § 3º deste artigo, o servidor municipal permanecerá vinculado ao Regime Próprio de
Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS. 

§ 5º Para candidatar-se a outro cargo eletivo, o Conselheiro Tutelar deverá licenciar-se da
função  pelo  prazo  de  3  (três)  meses,  com  prejuízo  da  remuneração,  salvo  em  caso  de
estabelecimento de prazo superior pela Justiça Eleitoral. 

§ 6º O Conselheiro Tutelar que venha a ser nomeado em cargo comissionado ficará afastado
de sua função, com prejuízo de sua remuneração como Conselheiro. 

§ 7º O Conselheiro Tutelar poderá licenciar-se da função pelo prazo de até 3 (três) meses, com
prejuízo da remuneração, por motivos pessoais. 

Erika Hilton (PSOL) 

Luana Alves (PSOL) 

Professor Toninho Vespoli (PSOL) 

Elaine do Quilombo Periférico (PSOL) 

Silvia da Bancada Feminista (PSOL) 

Vereadores

 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/06/2022, p. 89

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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